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Origem: Instituto Cândida Vargas 

Natureza: Prestação de Contas Anuais – exercício de 2019 

Responsável: Juarez Alves Augusto (ex-Gestor) 

Advogada: Germana Maria de Oliveira Barros (OAB/PB 12.762) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS. Município de João Pessoa. Administração 

Indireta. Instituto Cândida Vargas. Exercício de 2019. Mácula remanescente 

insuficiente para a reprovação das contas. Regularidade com ressalvas. 

Recomendação. Informação de que a decisão decorreu do exame dos fatos e 

provas constantes dos autos, sendo suscetível de revisão. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 02202/22 
 

RELATÓRIO 

Cuidam os autos da prestação de contas anual advinda do Instituto Cândida Vargas (ICV), 

relativa ao exercício de 2019, sob a responsabilidade de Senhor JUAREZ ALVES AUGUSTO. 

Elementos relativos à prestação de contas encartados às fls. 2/356. 

Anexação de cópia do Acórdão AC2 – TC 02967/19 (fls. 360/364), proferido no Âmbito 

da prestação de contas relativa ao exercício de 2017, onde houve a determinação para averiguar possíveis 

acumulações de cargos indevidas, nas contas de 2019. Veja-se a parte dispositiva: 
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Depois de analisar a matéria, a Auditoria emitiu relatório inicial (fls. 395/405), 

confeccionado pela Auditora de Controle Externo Maria da Glória Franco Sena, subscrito pelo Chefe de 

Divisão, Auditor de Controle Externo Rômulo Soares Almeida Araújo, com as colocações e observações 

a seguir resumidas: 

1. O encaminhamento da prestação de contas foi realizado dentro do prazo, bem como 

o envio dos balancetes mensais ocorreu de acordo com a Resolução Normativa RN - TC 

03/2010; 

2. O Instituto Cândida Vargas foi criado pela Lei 6.592/1990, como entidade vinculada 

à Secretaria de Saúde do Município de João Pessoa, tendo natureza jurídica de autarquia 

municipal; 

3. A despesa fixada para o exercício de 2019, nos termos da Lei 13.705/2019 (LOA), 

foi da ordem de R$20.643.348,00: 

 

4. A receita arrecadada durante o exercício totalizou R$14.988.892,50: 

 

5. Ao final do exercício, a despesa realizada importou em R$14.833.204,71, o que 

representou 72,1% do orçamento inicial; 

6. Despesas por programa de governo: 
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7. Despesas por elemento: 

 

8. Balanço Orçamentário apresentou superávit no valor de R$105.687,79; 

9. Disponibilidades ao término do exercício de R$3.819.034,24: 

 

10. Dívidas de curto prazo no valor de R$2.029.500,24: 

 

11. Não houve indicação de despesas sem licitações no exercício de 2019; 

12. As despesas com pessoal somaram R$6.181.706,68, representando 41,53% da 

despesa total realizada pelo ICV em 2019: 
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13. Quadro de pessoal composto da seguinte forma: 

 

14. Não houve registro de denúncias no Tramita envolvendo o exercício em análise; 

15. Não foi realizada diligência in loco; 

Ao término do relatório exordial, a Unidade Técnica apresentou a seguinte conclusão: 
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Em atenção ao contraditório e à ampla defesa, o Gestor responsável foi citado para 

apresentar seus esclarecimentos, o que foi realizado por meio do Documento TC 72738/22 (fls. 417/492). 

Depois de examinar os elementos defensórios, o Órgão Técnico confeccionou relatório 

de análise de defesa (fls. 499/506), subscritos pelos mesmos técnicos anteriormente citados, contendo o 

seguinte desfecho: 

 

Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer de lavra da 

Procuradora Isabella Barbosa Marinho Falcão (fls. 509/511), opinou nos seguintes termos: 

 

Na sequência, o julgamento foi agendado para a presente sessão, com as intimações de 

estilo, conforme atesta a certidão de fl. 512. 
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VOTO DO RELATOR 

Dentre os princípios que regem a atividade administrativa estatal ancora-se o do controle, 

cuja finalidade atrela-se à própria natureza do Estado, que lhe limita a atividade e busca conformar 

necessariamente o desenvolvimento de suas ações à ordem jurídica. Destarte, objetiva o controle, para a 

defesa da própria administração e dos direitos dos administrados, bem como para assegurar a cada ente 

da federação o pleno exercício da sua missão constitucionalmente outorgada, uma atuação da 

Administração Pública sintonizada com os princípios constitucionais que a norteiam, a saber: legalidade, 

moralidade, publicidade, impessoalidade e eficiência. É finalidade, pois, do controle avaliar a aplicação 

de recursos públicos sob os focos da legalidade (regularidade formal) e da conquista de bons resultados 

(aplicação com eficiência, eficácia e efetividade - legitimidade).  

Com efeito, o foco do controle deverá estar no resultado auferido e nos meios 

empregados, jamais, isoladamente, num ou noutro. O olhar tão somente no último pode levar o controle 

a se conformar com a adequação dos procedimentos e o insucesso dos resultados alcançados, o que o 

colocaria na contramão da finalidade da atividade financeira do estado, qual seja a satisfação das 

necessidades coletivas. Sobre o tema, acentua, com singular propriedade, o Auditor de Contas Públicas 

Carlos Vale, desta Corte de Contas: 

“A atuação eficiente da auditoria pública, tanto no âmbito da regularidade dos atos e 

fatos administrativos, quanto, e principalmente, no aspecto da operacionalidade, permite à sociedade 

obter do poder público melhores níveis de educação, saúde, segurança, serviços urbanos, etc., o que, 

sem dúvida, proporciona melhor qualidade de vida para a comunidade como um todo”.1 

No processo em exame, depois de concluída a instrução, o Órgão Técnico consignou a 

permanência de apenas uma mácula, consubstanciada nos registros contábeis incorretos, implicando na 

incorreta elaboração do Balanço Orçamentário. 

Segundo levantamento inicial (fls. 399/400), ao analisar o Balanço Orçamentário, a 

Auditora apresentou a seguinte análise: 

 

 
1 VALE, Carlos. Auditoria Pública – um enfoque conceitual. João Pessoa: Universitária, 2000, p. 59. 
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[...] 

 

Na defesa ofertada, o gestor responsável trouxe à tona a seguinte argumentação (fls. 

419/420): 
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A Unidade Técnica, por seu turno, depois de examinar as alegações defensivas, manteve 

o entendimento inicialmente externado (fl. 501). 

O Ministério Público de Contas, ao se pronunciar sobre a matéria (fl. 510), asseverou que 

a eiva em questão não possuía gravidade suficiente para macular as contas ora examinadas, cabendo 

ressalvas e expedição de recomendação. Veja-se a análise feita pelo Parquet de Contas, abaixo 

colacionada a título de fundamentação: 

   

Ante o exposto, em consonância com o pronunciamento ministerial, VOTO no sentido 

de que esta egrégia Câmara decida: I) JULGAR REGULAR COM RESSALVAS a prestação de 

contas; II) EXPEDIR RECOMENDAÇÃO para que as falhas verificadas não se repitam futuramente; 

e III) INFORMAR à autoridade responsável que a decisão decorreu do exame dos fatos e provas 

constantes dos autos, sendo suscetível de revisão se novos acontecimentos ou achados, inclusive 

mediante diligências especiais do Tribunal, vierem a interferir, de modo fundamental, nas conclusões 

alcançadas, nos termos do art. 140, §1º, IX, do Regimento Interno do TCE/PB. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE-PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 06472/20, referentes ao exame da 

Prestação de Contas Anuais do Senhor JUAREZ ALVES AUGUSTO, na qualidade de Gestor do 

Instituto Cândida Vargas, referente ao exercício financeiro de 2019, ACORDAM os membros da 2ª 

CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme 

voto do Relator, em: 

I) JULGAR REGULAR COM RESSALVAS a prestação de contas; 

II) EXPEDIR RECOMENDAÇÃO para que as falhas verificadas não se repitam 

futuramente; e 

III) INFORMAR à autoridade responsável que a decisão decorreu do exame dos fatos e 

provas constantes dos autos, sendo suscetível de revisão se novos acontecimentos ou achados, inclusive 

mediante diligências especiais do Tribunal, vierem a interferir, de modo fundamental, nas conclusões 

alcançadas, nos termos do art. 140, §1º, IX, do Regimento Interno do TCE/PB. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 04 de outubro de 2022. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

4 de Outubro de 2022 às 16:47

Sheyla Barreto Braga de Queiroz

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

5 de Outubro de 2022 às 10:25


